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	PROCESSO CEE
	157/2006 – Reautuado em 07/08/15

	INTERESSADO
	Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva

	ASSUNTO
	Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito

	RELATOR
	Cons. Jacintho Del Vecchio Júnior

	PARECER CEE 
	Nº 164/2016                                 CES “D”                         Aprovado em 18/5/2016
                                                                       Comunicado ao Pleno em 25/5/2016


1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva encaminha a este Conselho, Oficio n° 267/2015, protocolado em 05/08/2015, pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE n° 99/2010 (fls. 1579). 

O processo foi baixado em diligência para esclarecimento sobre as disciplinas complementares, que não entram no cômputo da carga horária total do Curso. Também foi informado à Instituição que as atividades extraclasse do curso podem ser apresentadas em horas (fls. 1581).

Em atendimento à diligência, a Instituição informou que as disciplinas complementares previstas no projeto pedagógico não são obrigatórias; o aluno pode fazer a opção livremente, caso em que será registrada como atividade complementar, pois constituem-se em oportunidade para os alunos cumprirem as 200 horas de atividades complementares, necessárias à integralização do Curso (fls. 1582).

Para elaboração de relatório circunstanciado sobre o curso, foram designados os professores doutores Alessandro Arthur Ramozzi Chiarottino e Marco Aurélio Gumieri Valério, conforme Portaria CEE-GP n° 39, de 17/02/2016 (fls. 1594).
1.2 APRECIAÇÃO 

O pedido de renovação de reconhecimento de cursos de IES, jurisdicionadas ao C, deve ser acompanhado de relatório síntese, nos termos anexo na Deliberação CEE Nº 99/2010.
Atos Legais

Renovação do Reconhecimento: Parecer CEE nº 262/2010 e Portaria CEE/GP nº 191/2010, publicada no DOE em 23/06/2010, pelo prazo de 5 anos.
Responsável pelo Curso: Antônio Carlos Gomes, mestre em Direito Empresarial, professor e coordenador do curso.
Dados Gerais

	Horários de Funcionamento
	Manhã: das  8h às 11h40min 
Noite:    das 19h20min às 22h50min

	Carga horária total do Curso
	4.033 horas

	Número de vagas oferecidas
	Manhã:  80 vagas em duas turmas de 40
Noite:     80 vagas em duas turmas de 40

	Tempo para integralização
	Mínimo:   5 anos
Máximo: 10 anos


Caracterização da infraestrutura física da Instituição reservada para o Curso

	Instalação
	Quantidade
	Capacidade
	Observações

	Salas de aula
	06
	50 alunos
	Quadros brancos

Multimídia

Televisão

Ar condicionado e Ventiladores

	Laboratórios
	02
	50 alunos
	Laboratório de Informática

	Apoio
	01

01
	100 alunos

Média de 400 atendimentos/mês
	Laboratório de Prática Jurídica

Assistência Jurídica Gratuita


Biblioteca

	Tipo de acesso ao acervo
	Livre

	É específica para o curso
	não

	Total de livros para o curso 
	9.920 

	Periódicos
	27

	Videoteca/Multimídia
	246

	Teses
	154


OBS: Acervo que atende o curso disponível no site da Instituição, www.fafica.br, no link Biblioteca.

Corpo Docente - Relação Nominal
	Nome
	Titulação Acadêmica
	Regime de Trabalho

	1. Adriana Maria Risso Caires Silva
	Mestre
	H

	2. Antonio Carlos Fuzaro Junior
	Mestre
	P

	3. Antonio Carlos Gomes
	Mestre
	P

	4. Antonio de Paiva Porto
	Mestre
	P

	5. Braulio Monti Junior
	Mestre
	P

	6. Daniel Costa Rodrigues
	Especialista
	H

	7. Edevaldo de Sousa Pinto
	Mestre
	P

	8. Hamilton Cesar Leal De Souza
	Mestre
	H

	9. José Alexandre Junco
	Mestre
	H

	10. José Péricles de Oliveira
	Mestre
	H

	11. Luisa Helena Marques de Fazio
	Mestre
	H

	12. Nelson Finotti Silva
	Doutor
	P

	13. Paulo Murilo Gomes Galvão
	Especialista
	H

	14. Paulo Roberto Zaidan Maluf 
	Especialista
	H

	15. Romir Alves Leal
	Mestre
	H

	16. Zilah Assalin
	Mestre
	H


Classificação da titulação segundo a Deliberação CEE nº 55/2006
	Titulação
	Nº
	%

	Especialistas
	03
	 18,7

	Mestres
	12
	 75,0

	Doutor
	01
	  6,3

	Total
	16
	100,00


O corpo docente atende à Deliberação CEE nº 55/2006, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de bacharelado e licenciatura.     
Corpo Técnico disponível para o Curso

	Tipo
	Quantidade

	Laboratório de informática
	01

	Núcleo de Prática Jurídica
	01

	Assistência Jurídica Gratuita
	01

	Biblioteca
	01


Demanda do Curso nos últimos processos seletivos desde o último Reconhecimento

	Ano
	Vagas
	Candidatos
	Relação Candidato/Vaga

	
	Noturno
	Diurno
	Noturno
	Diurno
	Noturno
	Diurno

	2010
	40
	40
	93
	31
	2,32
	0,77

	2011
	40
	40
	122
	30
	3,05
	0,75

	2012
	40
	40
	94
	11
	2,35
	0,27

	2013
	40
	40
	165
	10
	4,12
	0,25

	2014
	80 (duas turmas de 40)
	40
	214
	50
	2,67
	1,25

	2015
	80 (duas turmas de 40)
	40
	159
	5
	1,98
	0,12


Demonstrativo de alunos matriculados e formados no curso, desde o último Reconhecimento

	Períodos
	Matriculados – Noturno
	Total

Matriculados
	Egressos

	
	1° ano
	2° ano
	3° ano
	4° ano
	5° ano
	
	

	2010
	40
	31
	48
	40
	42
	201
	42

	2011
	40
	50
	31
	49
	50
	220
	50

	2012
	40
	45
	48
	35
	50
	218
	50

	2013
	40
	37
	49
	50
	46
	222
	46

	2014
	40 A
	48
	26
	49
	50
	253
	50

	2014
	40 B
	
	
	
	
	
	

	2015
	40
	2A 34
	50
	24
	56
	250
	-

	
	
	2B 46
	
	
	
	
	


Estrutura Curricular do Curso de Direito - Ingressantes em 2016 (fls. 1583)

1º Semestre

	
	
	

	Disciplinas Obrigatórias
	Aulas/Semanais
	H/A

	Direito Civil I - Parte geral
	4
	80

	Introdução ao Estudo do Direito I
	2
	40

	Ciência Política
	2
	40

	Economia Política
	2
	40

	Sociologia Geral
	2
	40

	História do Direito
	2
	40

	Antropologia Jurídica
	2
	40

	Língua Portuguesa I
	4
	80

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


2º Semestre

	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil II - Parte Geral
	4
	80

	Introdução ao Estudo do Direito II
	2
	40

	Teoria Geral do Estado
	2
	40

	Metodologia da Pesquisa Científica
	2
	40

	Sociologia Jurídica
	2
	40

	Direito Romano
	2
	40

	Psicologia Jurídica
	2
	40

	Língua Portuguesa II
	4
	80

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


3º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil III – Direito das Obrigações
	4
	80

	Direito Penal I - Parte geral 
	4
	80

	Direito Constitucional I
	4
	80

	Direito Empresarial I
	2
	40

	Direito do Trabalho I
	2
	40

	Teoria Geral do Processo
	2
	40

	Filosofia Geral
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400

	Disciplinas Complementares

	Linguagem Jurídica
	2
	40

	Libras
	2
	40

	Direitos Humanos e Movimentos Sociais
	2
	40


4º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil IV - Obrigações e contratos
	4
	80

	Direito Penal II - Parte Geral 
	4
	80

	Direito Constitucional II
	4
	80

	Direito Empresarial II
	2
	40

	Direito do Trabalho II
	2
	40

	Direito Processual Civil I
	2
	40

	Filosofia do Direito
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


Disciplinas Complementares
	Lógica Jurídica
	2
	40

	Hermenêutica
	2
	40

	Biodireito
	2
	40


5º Semestre

	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil V – Contratos em Espécie
	4
	80

	Direito Penal III - Parte especial
	2
	40

	Direito Constitucional III
	2
	40

	Direito Empresarial III
	2
	40

	Direito do Trabalho III
	2
	40

	Direito Administrativo I
	2
	40

	Direito Processual Civil II
	4
	80

	Direito Processual Penal I
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


	Disciplinas Complementares

	Argumentação Jurídica e Retórica
	2
	40

	Criminologia e política criminal
	2
	40

	Medicina Legal
	2
	40


6º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil VI - Responsabilidade Civil
	4
	80

	Direito Penal IV - Parte especial
	2
	40

	Direito Constitucional IV
	2
	40

	Direito Empresarial IV
	2
	40

	Direito do Trabalho IV
	2
	40

	Direito Administrativo II
	2
	40

	Direito Processual Civil III
	4
	80

	Direito Processual Penal II
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400

	Disciplinas Complementares

	Direito Seguridade Social
	2
	40

	Direito Eleitoral
	2
	40


7º Semestre

	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil VII – Direito das Coisas
	4
	80

	Direito Penal V - Parte especial
	2
	40

	Direito Empresarial V
	2
	40

	Direito Administrativo III
	2
	40

	Direito Processual Civil IV
	4
	80

	Direito Processual Penal III
	2
	40

	Direito Processual do Trabalho I
	2
	40

	Direito Ambiental
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400

	Disciplinas Complementares

	Legislação Penal Extravagante
	2
	40

	Processo Constitucional e Administrativo
	2
	40


8º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias
	
	

	Direito Civil VIII – Direito das Coisas
	4
	80

	Direito Penal VI - Parte especial
	2
	40

	Direito Administrativo IV
	2
	40

	Direito Processual Civil V
	4
	80

	Direito Processual Penal IV
	2
	40

	Direito Processual do Trabalho II
	2
	40

	Direito Consumidor
	2
	40

	Deontologia – Ética e Disciplina
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400

	Disciplinas Complementares

	Direito Notarial e Registral
	2
	40

	Direito e Informática – e commerce
	2
	40


9º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil IX – D. Família
	4
	80

	Direito Administrativo V
	2
	40

	Direito Processual Civil VI
	2
	40

	Direito Processual Penal V
	2
	40

	Direito Processual do Trabalho III
	2
	40

	Direito Tributário I
	4
	80

	Prática Jurídica Civil I
	2
	40

	Prática Jurídica Penal
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


10º Semestre
	Disciplinas Obrigatórias

	Direito Civil X – D. Sucessões
	4
	80

	Direito Processual do Trabalho IV
	2
	40

	Direito Tributário II
	4
	80

	Direito Internacional
	2
	40

	Direito Urbanístico
	2
	40

	Direito Agrário
	2
	40

	Prática Jurídica Civil II 
	2
	40

	Prática Jurídica Trabalhista
	2
	40

	Total de Carga Horária das Disciplinas
	20
	400


Resumo

	
	Hora/Aula de 50 minutos
	Horas

	Matérias Obrigatórias
	4.000
	3.333

	Monografia
	  120
	  100

	Atividades Complementares
	  240
	  200

	Estágio Supervisionado
	  480
	  400

	Total
	4.840
	4.033


A carga horária do Curso de Direito atende à Resolução CNE/CES nº 3/2007, que dispõe sobre o conceito de hora-aula e à Resolução CNE/CP Nº 2, de 18/06/2007, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, prevendo para o Curso, em pauta, uma carga horária mínima de 3.700 horas.

Das Considerações dos Especialistas

A Comissão de Especialistas, designada para apreciar o pedido de Reconhecimento do Curso, elaborou relatório circunstanciado, anexado de fls. 1596 a 1613, do qual ressalta-se:

Para adequar-se às exigências do Conselho Estadual de Educação e atender à demanda dos diferentes cursos, a Biblioteca vem elaborando um planejamento estratégico de seus serviços e produtos, com melhoria nos recursos tecnológicos, na infraestrutura e na atualização do acervo. 

O Núcleo de Práticas Jurídicas tem por objetivo proporcionar aos alunos do Curso a visão crítica do Direito, a integração entre a teoria e a prática, a partir da aplicação de múltiplas práticas relacionadas à sua área de formação acadêmica. O estágio supervisionado, obrigatório, é parte integrante do currículo pleno do Curso de Direito, com uma duração mínima de 300 (trezentas) horas de atividades simuladas (Laboratório Jurídico) e reais (Serviço de Assistência Judiciária) desenvolvidas pelo aluno, a partir do 3º ano do curso, sob a orientação e avaliação do Núcleo de Prática Jurídica. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório será realizado nas dependências do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), a partir do 5º (quinto) semestre, sendo: Estágio Supervisionado I (5º Semestre), II (6º Semestre), III (7º Semestre), IV (8º Semestre), V (9º Semestre) e VI (10º Semestre), com 80 (oitenta) horas em cada série.

Em relação ao corpo docente e coordenação do curso, os Especialistas observaram que embora a formação deles atenda aos requisitos de qualificação, haja atualização e aderência às disciplinas ministradas, há falta de interesse na progressão de aperfeiçoamento acadêmico, como, por exemplo, do ingresso dos professores em programas de doutorado. 

Outro dado negativo é a quase inexistência de pesquisa realizada, seja por alunos, seja pelos docentes. Estes, em particular, mostraram ter pouco interesse pela pesquisa. 

Em suma, os Especialistas consideram que há aspectos meritórios no curso, tais como o cuidado da Direção, o envolvimento do Coordenador e o comprometimento com o ensino dos Professores. Todavia, também há sérios problemas a serem destacados: livros desatualizados, wi-fi que não comporta o número de usuários, mas, sobretudo, a ausência de produção acadêmica e incentivo à pesquisa, que recomendam veementemente. Recomenda-se ainda uma melhor organização da biblioteca, que possui já acervo razoável, embora desatualizado. 

Considerações Finais

Diante desse quadro, é preciso que a Instituição adote uma política acadêmica que tenha por objetivo fomentar o desenvolvimento de pesquisa, a continuidade do aprimoramento de seus quadros docentes, assim como a renovação do acervo disponível para o Curso. 
2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva, pelo prazo de três anos.
2.2 A Instituição deverá tomar conhecimento das observações realizadas pelos Especialistas, adotando providências para incentivar a melhoria contínua do seu quadro de docentes e o fomento à pesquisa, bem como para propiciar a renovação de seu acervo.
2.3 Convalidam-se os atos praticados durante o período em que o Curso permaneceu sem reconhecimento.
2.4 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 16 de maio de 2016.

a) Cons. Jacintho Del Vecchio Junior

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer

 São Paulo, 18 de maio de 2016.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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